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CONTRATO Nº 5/2024

Processo nº 25048.002233/2024-15

  

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO
POR INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO Nº 05/2024, QUE
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO DISTRITO
SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA
MATO GROSSO DO SUL E A
EMPRESA CERGRAND OBJETIVANDO
A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE
FORNECIMENTO  DE ENERGIA
RURAL PARA ALDEIA DE
PANAMBIZINHO - MS.

 

A União, por intermédio do DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA DE MATO GROSSO DO SUL, entidade vinculada ao Ministério da Saúde,
instituída pelo Decreto nº 7.336 de 19 de outubro de 2010, alterado pelo Decreto nº 7.530 de 21 de julho de 2011, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF sob nº 00.394.544/0047-68, com sede na Rua Alexandre Fleming, 2007 Vila Bandeirantes, em Campo
Grande- MS, neste ato representado pelo Coordenador Distrital de Saúde Indígena, Sr. LINDOMAR FERREIRA, brasileiro, portador da carteira
de identidade nº 80X.X11 SSP/MS e do CPF 608.XXX.XXX-49 nomeado pela Portaria Pessoal GM/MS nº 1.739, de 04 de outubro de 2023,
publicada no DOU nº 196, de 16 de outubro de 2023, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a Empresa CERGRAND inscrita
no CNPJ nº 03.747.565-0001/25 com sede na  Av. Marcelino Píres, 3717 - Jardim Pelicano, Dourados - MS, 79830-001 denominado
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor Diretor Presidente, JORGE LUIZ SOARES BARBOSA, portadora da Cédula de Identidade
nº  40xxx7-SSP/MS e CPF nº 48x.xxx.xxx-53, e o Diretor Vice-Presidente o Sr. NEWTON CÂNDIDO DA SILVA portadora da Cédula de Identidade
nº 71xxx2-SSP/GO e CPF nº 12x.xxx.xxx-00, tendo em vista o que consta no Processo nº 25048.002233/2024-15, Inexigibilidade de Licitação
nº 6/2024, em observância às disposições da Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991 e Inciso I do Art. 74 da Lei 14.133/2021, resolvem
celebrar o presente Contrato Administrativo, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II):

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica para serviço de fornecimento de Energia Elétrica de Processo,
objetivando a contratação de serviço de fornecimento de Energia Elétrica Rural para Aldeia de Panambizinho/MS, nas condições estabelecidas
no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

Item Especificação CATSER Unid. de
medida Quant. Vlr. estimado mensal Vlr. Estimado anual

01

Contratação de Pessoa Jurídica para
serviço de fornecimento de Energia
Elétrica de Processo, objetivando a
contratação de serviço de
fornecimento de Energia Elétrica
Rural para Aldeia de
Panambizinho/MS.

4120 Mês 12 R$ 12.654,20 R$ 151.850,40

        1.2.1.Unidades Consumidoras abaixo;
 

U.C ENDEREÇO UNIDADE LOCAL

100000063 Aldeia Panambizinho, s/n Rural - Zona 10 Aldeia Dourados

100000061 Aldeia Panambizinho, s/n Rural - Zona 10 Poço Dourados

130000794 Aldeia Paso Piraju - P. Cambira, s/n Rural - Zona 13 Poço Dourados



729380010 Aldeia Pin Panambi, s/n poço artesiano Rural - Zona 7 Poço Douradina

130000768 Linha Porto Cambira, s/n, Aldeia Guira Roka Rural - Zona 13 Aldeia Caarapó

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. O Estudo Técnico Preliminar;

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:

2.1 A vigência deste Contrato terá início em 02/01/2025 e será por tempo indeterminado de acordo com Art. 109 da Lei nº 14.133, de 2021
e Orientação Normativa AGU nº 36/2011:

"A ADMINISTRAÇÃO PODE ESTABELECER A VIGÊNCIA POR PRAZO INDETERMINADO NOS CONTRATOS EM
QUE SEJA USUÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS DE ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTO, SERVIÇOS
POSTAIS MONOPOLIZADOS PELA ECT (EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS) E AJUSTES
FIRMADOS COM A IMPRENSA NACIONAL, DESDE QUE NO PROCESSO DA CONTRATAÇÃO ESTEJAM
EXPLICITADOS OS MOTIVOS QUE JUSTIFICAM A ADOÇÃO DO PRAZO INDETERMINADO E COMPROVADAS, A
CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO, A ESTIMATIVA DE CONSUMO E A EXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE RECURSOS
ORÇAMENTÁRIOS."

2.2 Como condição de eficácia deste Contrato, o CONTRATANTE, às suas expensas, deverá publicar, no Diário Oficial da União, extrato
resumido do referido Contrato, nos termos da Lei 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII):

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento
definitivo constam na Cláusula 8ª do Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO:

4.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI):

5.1. PREÇO:

5.1.1. O valor mensal estimado da contratação é de R$ 12.654,20 (doze mil seiscentos e cinquenta e quatro reais e vinte centavos) e  R$
151.850,40 (cento e cinquenta e um mil oitocentos e cinquenta reais e quarenta centavos) anual.

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação

5.2. FORMA DE PAGAMENTO:

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.2.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.2.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.2.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO: 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME no 77, de 2022.

5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo
de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

5.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até dez dias úteis para fins de liquidação, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7o, §2o da Instrução Normativa SEGES/ME no 77/2022.

5.4.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133 de 2021.

5.4.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

5.4.3.1. o prazo de validade;

5.4.3.2. a data da emissão;

5.4.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

5.4.3.4. o período respectivo de execução do contrato;

5.4.3.5. o valor a pagar; e



5.4.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até
que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133/2021.

5.4.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar
possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE:

6.1. O reajuste ocorrerá de acordo com o regime de tarifas homologada pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

 7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

 7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
presente Contrato;

 7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.9. 1.1. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

8.1. São obrigações da Contratada:

8.21. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela  empregados (Lei nº
14.133/2021, art. 119).

8.22. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e
não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

8.23. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da  execução do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

8.24. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração  a
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

8.25. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

8.26. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de
Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO:

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVA (Art. 92, XIV):

10.1.    Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as
sanções previstas nos dos arts. 82 e 83 da Lei nº 13.303 de 2016. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, XIV):

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
a) Gestão/Unidade: 257036
b) Fonte de Recursos: 100100000
c) Programa de Trabalho: 234651
d) Elemento de Despesa: 339039



11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DAS ALTERAÇÕES:

12.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do termo de contrato.

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS DEFINIÇÕES DO FORNECIMENTO DE ENERGIA PELA CONCESSIONÁRIA LOCAL:

13.1 carga instalada: soma das potências nominais dos equipamentos elétricos instalados na unidade consumidora, em condições de entrar
em funcionamento, expressa em quilowatts (kW);

13.2. consumidor: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, legalmente representada, que solicite o fornecimento de energia ou
o uso do sistema elétrico à distribuidora, assumindo as obrigações decorrentes deste atendimento à(s) sua(s) unidade (s) consumidora(s);

13.3. distribuidora: agente titular de concessão ou permissão federal para prestar o serviço público de distribuição de energia elétrica;

13.4. energia elétrica ativa: aquela que pode ser convertida em outra forma de energia, expressa em quilowatts-hora (kWh);

13.5. energia elétrica reativa: aquela que circula entre os diversos campos elétricos e magnéticos de um sistema de corrente alternada, sem
produzir trabalho, expressa em quilovolt-ampère-reativo-hora (kvarh);

13.6. indicador de continuidade: valor que expressa a duração, em horas, e o número de interrupções ocorridas na unidade consumidora em
um determinado período de tempo;

13.7. interrupção do fornecimento: desligamento temporário da energia elétrica para conservação e manutenção da rede elétrica e  em
situações de casos fortuitos ou de força maior;

13.8. padrão de tensão: níveis máximos e mínimos de tensão, expressos em volts (V), em que a distribuidora deve entregar a energia elétrica
na unidade consumidora, de acordo com os valores estabelecidos pela ANEEL;

13.9. ponto de entrega: conexão do sistema elétrico da distribuidora com a unidade consumidora e situa-se no limite da via pública com a
propriedade onde esteja localizada a unidade consumidora;

13.10. potência disponibilizada: potência em quilovolt-ampère (kVA) de que o sistema elétrico da distribuidora deve dispor para atender aos
equipamentos elétricos da unidade consumidora;

13.11. suspensão do fornecimento: desligamento de energia elétrica da unidade consumidora, sempre que o consumidor não cumprir com as
suas obrigações definidas na Cláusula Quarta;

13.12. tarifa: valor monetário estabelecido pela ANEEL, fixado em Reais por unidade de energia elétrica ativa ou da demanda de potência
ativa; e

13.13. unidade consumidora: conjunto composto por instalações, equipamentos elétricos, condutores e acessórios, incluída a  subestação,
quando do fornecimento em tensão primária, caracterizado pelo recebimento de energia elétrica em apenas um ponto  de entrega, com
medição individualizada, correspondente a um único consumidor e localizado em uma mesma propriedade ou em propriedades contíguas;

Principais Direitos do Consumidor:

13.15. receber energia elétrica em sua unidade consumidora nos padrões de tensão e de índices de continuidade estabelecidos e  2. ser
orientado sobre o uso eficiente da energia elétrica, de modo a reduzir desperdícios e garantir a segurança na sua utilização;

13.16. escolher uma entre pelo menos 6 (seis) datas disponibilizadas pela distribuidora para o vencimento da fatura;

13.17. receber a fatura com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data do vencimento, exceto quando se tratar de  unidades
consumidoras classificadas como Poder Público, Iluminação Pública e Serviço Público, cujo prazo deve ser de 10 (dez) dias úteis;

13.18. responder apenas por débitos relativos à fatura de energia elétrica de sua responsabilidade;

13.19. ter o serviço de atendimento telefônico gratuito disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia e sete dias por semana para a solução de
problemas emergenciais;

13.20. ser atendido em suas solicitações e reclamações feitas à distribuidora sem ter que se deslocar do Município onde se  encontra a
unidade consumidora;

13.21. ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas quanto às suas solicitações e  reclamações, de acordo com as
condições e prazos de execução de cada situação, sempre que previstos em normas e regulamentos;

13.22. ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas;

13.23. ser informado, na fatura, do percentual de reajuste da tarifa de energia elétrica aplicável a sua unidade consumidora e data de início de
sua vigência;

13.24. ser ressarcido por valores cobrados e pagos indevidamente, acrescidos de atualização monetária e juros;

13.25. ser informado, por escrito, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, sobre a possibilidade da suspensão de fornecimento por falta
de pagamento;

13.26. ter a energia elétrica religada, no caso de suspensão indevida, sem quaisquer despesas, no prazo máximo de até 4 (quatro) horas, a
partir da constatação da distribuidora ou da informação do consumidor;

13.27. receber, em caso de suspensão indevida do fornecimento, o crédito estabelecido na regulamentação específica;



13.28. ter a energia elétrica religada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para a área urbana ou 48 (quarenta e oito) horas para a
área rural, após comprovado o pagamento de fatura pendente;

13.29. ter a energia elétrica religada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para a área urbana ou 48 (quarenta e oito) horas para a
área rural, observadas as Condições Gerais de Fornecimento;

13.30. ser ressarcido, quando couber, por meio de pagamento em moeda corrente no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da
respectiva data de solicitação ou, ainda, aceitar o conserto ou a substituição do equipamento danificado, em função da prestação do serviço
inadequado do fornecimento de energia elétrica;

13.31. receber, por meio da fatura de energia elétrica, importância monetária se houver descumprimento, por parte da  distribuidora, dos
padrões de atendimento técnicos e comerciais estabelecidos pela ANEEL;

13.32. ser informado sobre a ocorrência de interrupções programadas, por meio de jornais, revistas, rádio, televisão ou outro  meio de
comunicação, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas;

13.33. ser informado, por documento escrito e individual, sobre as interrupções programadas, com antecedência mínima de 5  (cinco) dias
úteis, quando existir na unidade consumidora pessoa que dependa de equipamentos elétricos indispensáveis à vida;

13.34. ter, para fins de consulta, nos locais de atendimento, acesso às normas e padrões da distribuidora e às Condições Gerais
de Fornecimento de Energia Elétrica;

13.35. quando da suspensão do fornecimento, ser informado do pagamento do custo de disponibilidade e das condições de encerramento da
relação contratual quando da suspensão do fornecimento;

13.36. cancelar, a qualquer tempo, a cobrança de outros serviços por ele autorizada; e

13.37. quando da suspensão do fornecimento, ser informado das condições de encerramento da relação contratual;

13.38. cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na fatura de contribuições e doações para entidades ou outros serviços executados  por
terceiros por ele autorizada; e

13.39. ser informado sobre o direito à Tarifa Social de Energia Elétrica – TSEE e sobre os critérios e procedimentos para a obtenção de tal
benefício, se for o caso.

13.40. receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos do ano anterior, referentes ao  consumo de
energia elétrica.

Deveres do Consumidor:

13.41. manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade consumidora, de acordo  com as normas oficiais
brasileiras;

13.42. responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados no interior de sua propriedade;

13.43. manter livre a entrada de empregados e representantes da distribuidora para fins de inspeção e leitura dos medidores de energia;

13.44. manter livre, aos empregados e representantes da distribuidora, para fins de inspeção e leitura, o acesso às instalações da unidade
consumidora relacionadas com a medição e proteção; (Redação dada pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012)

13.45. pagar a fatura de energia elétrica até a data do vencimento, sujeitando-se às penalidades cabíveis em caso de descumprimento;

13.46. informar à distribuidora sobre a existência de pessoa residente que use equipamentos elétricos indispensáveis à vida na  unidade
consumidora;

13.47. manter os dados cadastrais da unidade consumidora atualizados junto à distribuidora, especialmente quando da mudança do titular,
solicitando a alteração da titularidade ou o encerramento da relação contratual, se for o caso;

13.48. informar as alterações da atividade exercida (ex.: residencial; comercial; industrial; rural; etc.) na unidade consumidora;

13.49. consultar a distribuidora quando o aumento de carga instalada da unidade consumidora exigir a elevação da potência disponibilizada; e

13.50. ressarcir a distribuidora, no caso de investimentos realizados para o fornecimento da unidade consumidora e não  amortizados,
excetuando-se aqueles realizados em conformidade com os programas de universalização dos serviços. 

Suspensão do Fornecimento:

13.51. Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção imediata, pelas razões descritas nos itens 13.52 e  13.53
seguintes, ou após prévio aviso, pelas razões descritas nos itens 13.54 a 13.56:

13.52. deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora que ofereçam risco iminente de danos a pessoas, bens ou
ao sistema elétrico;

13.53. fornecimento de energia elétrica a terceiros;

13.54. impedimento do acesso de empregados e representantes da distribuidora para leitura, substituição de medidor e
inspeções necessárias;

13.55. razões de ordem técnica; e

13.56. falta de pagamento da fatura de energia elétrica.

Da Execução de Serviços e Contribuições de Caráter Social:

13.57. A distribuidora poderá:

13.58. executar serviços vinculados à prestação do serviço público ou à utilização da energia elétrica, observadas as restrições constantes do
contrato de concessão e que o consumidor, por sua livre escolha, opte por contratar; e



13.59. incluir na fatura, de forma discriminada, contribuições de caráter social, desde que autorizadas antecipadamente e expressamente pelo
consumidor.

Do encerramento da Relação Contratual:

13.60. pedido voluntário para encerramento da relação contratual e consequente desligamento da unidade consumidora, a partir da data de
solicitação;

13.61. decurso do prazo de 2 (dois) ciclos completos de faturamento após a suspensão regular e ininterrupta do fornecimento à  unidade
consumidora, exceto nos casos comprovados de procedimentos irregulares ou de religação à revelia praticados durante a suspensão; e

13.62. pedido voluntário do titular da unidade consumidora para encerramento da relação contratual;

13.63. decurso do prazo de 2 (dois) ciclos completos de faturamento após a suspensão regular e ininterrupta do fornecimento à  unidade
consumidora; e

13.64. pedido de fornecimento formulado por novo interessado referente à mesma unidade consumidora.

13.65. Sem prejuízo das hipóteses de encerramento, o contrato possui prazo de vigência por período indeterminado

Dos Recursos e da Competência:

13.66. vencido o prazo para o atendimento de uma solicitação ou reclamação feita para a distribuidora, ou se houver discordância em relação
às providências adotadas, o consumidor pode contatar a ouvidoria da distribuidora;

13.67. a ouvidoria da distribuidora deve comunicar ao consumidor, em até 30 (trinta) dias, as providências adotadas quanto às  suas
solicitações e reclamações, cientificando-o sobre a possibilidade de reclamação direta à agência estadual conveniada ou, em sua ausência, à
ANEEL, caso persista discordância;

13.68. sempre que não for oferecido o serviço de ouvidoria pela distribuidora, as solicitações e reclamações podem ser apresentadas pelo
consumidor diretamente à agência estadual conveniada, ou, em sua ausência, diretamente à ANEEL.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DOS CASOS OMISSOS (Art. 92 , III):

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA PUBLICAÇÃO:

151.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS CLÁUSULAS DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS:

16.1.Considerando que esta contratação é por Inexigibilidade de Licitação nos termos do Art. 74 Inciso I da Lei 14.133/2021 não será aplicada   as
hipóteses dos  arts. 7º e/ou 11 da Lei Federal nº 13.709/2018

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (Art. 92 §1º):
 

17.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em Redenção/MS, Subseção Judiciária de Redenção/MS, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas)
testemunhas, para que se produzam os efeitos legais pretendidos. 

 

 

 
JORGE LUIZ SOARES BARBOSA

Diretor Presidente
Representante Legal da Empresa

CONTRATADA
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